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Brasília, 18 de setembro de 2001.

PUBLICAÇÃO DE DECiSÕES N' 11712101

RESOLUÇÕES

20.852 • PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11.537 • CLASSE
19' • DISTRITO FEDERAL (BI1lIáIIa).
Relator: Mi~istro Sálvio de Figueiredo Teixeira.
Interessada: Adriana Alves Zabari c outros ..
Ementa: .
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE SUSTAÇÃO DOS DESCONTOS
PRI1VIORNCIARIOS INCIDENTES SOBRE AS PARCELAS DA
HORA EXTRAORDINÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRio· É
VALORES PERCEBIDOS PELO EXERCíCIO ps FUNÇÃO CO,
MISSIONADA~ CONCEITO DE REMUNERAÇAO PARA FINS DE
CONTRmUIçAO SOCIAL. LEI N" 9.783199. INDEFERIMENTO.
• Indefere-se o pedido de sustação de desconto prcvidenciárioe con-
seqüente devolução das quantias descontadas por :nãoencontrar sus-
tentação· no sistema jurídico vigente c atritar com ·a legislação es-
pccífica.

'Vistos, cte.,
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral. por

unanimidade. indeferir a solicitação, nos termos do ·VOlOdo Relator,
que fica fazendo parte integrante desta decisão. .

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Scpélvcda Pertence. Pre-
sentes os Srs, Ministros Ellen .Graeie, Garcia Vieira. Sálvio de- Fi-
gueiredo Teixeim; Costa Porto. Fernando Neves e o Dr. Paulo da
Rocha Campos, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasflia, 23 dc agosto dc 2001.

20.853 -I'ROCESSO ADMINISTRATIVO N° 18.618 • CI.ASSE
19' - DISTRITO I'EDERAL (Bl'tiílla). .
Relator: Ministro Sálvio -dc Figueiredo Teixeira.
Interessado: João Bosco Marcial de Castro.
Emcntar .. .
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE SUSTAÇÃO DOS DESCONTOS
PREVIDENCIARIOSINCIDENTES SOBRE AS PARCELAS DA
HORA EXTRAORDINÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E
VALORES PERCEBIDOS PELO EXERCíCIO pE FUNÇÃO CO,
MISSIONADA. CONCEITO DE REMUNERAÇAO PARA FINS DE
CONTRIllGIÇAO SOCIAL. LEI N" 9.783199. INDEFERIMENTO.
. Indefere-se o pedidu de susl:lçãtl de desconto prcvídenclãríoc con-
scqücnte- devolução das quantias descontadas por não encontrar sus-
tentação no sistema jurídico vigente c atritar com a legislação es-
pecífica.

Vistos, ctc.,
Resolvem, os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral. por

unanimidade. indeferir u solicitação, nos termos do voto do Relator,
que fica fazendo pane Integrante desta decisão.

"Presidência do Exmo, Sr. 'Ministro Sepúlveda Pertence, Pre-
sentes os Srs, Ministros Ellen Gracie, Garcia Vieira. Sãlvío de Fj·
gueircdo Teixeira, 'Costa Porto, Fernando Neves. c o Dr, Paulo da
Rocha Campos. Vice-Procurador-Geral E1citoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral,
Brasília, 23· de ngosto ·de 200 I.

20.861 • CONSUL1i\ N" 723 -ClASSE 5' - DISTRITO FE·
m:RA L (Brasília).
Relator: Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira ..
Consulente: Paulo Lima, Deputado Federal.
Ementa:
CONSULTA. DEPUTADO FEDERAL. PARTE LEGÍTIMA. MATÉ·
RIA hLhITORAL. CASO CONCRE·rO. NÃO-CONHECIMENTO.

. Vistos, etc.. .
Resolvem os. Miijistros do Tribunal Superior Eleitoral •. por

unnninudadc, não conhecer da consulta, nos termos do voto do Re-
lator, que fica fazendo parte integrante desta decisão.

Prcsrdênctu do Extuo, Sr Ministro Septilveda Pertence. Pre-
sentes os Srs, Ministros Ellen Gracie, Carlos Velloso, Garcia Vieira;
Sálvio de Figueiredo Teixeira, Costa- Porto, Fernando Neves .e.o Dr.
Fhi\w Giron. Suhprocllrador-Gcral Eleitoral.

Saiu de Sessões do Trihunal Superior Eleitoral.
·Brasíliu, 6 <1esetembro de 200 I.

20.863 -I'ROCESSO AJ>MllIolSTRATI:VO N° 18.439 • CLASSE
19"· mSTRlTO FEJ>ERAL(Rrasília). .
Relutor: Minislro Sálvio de Figueiredo Teixcira.
Interessado: Purtido Populur Soc,ulisla . PPS·.
Emenl.1;
ADMINISTRATIVO. PARTIDO PO].cÍTlCO. PRESTAÇÃO ElE
CONTAS DEFIÇIENTE. APROVAÇAO COM RESSALVAS EM·
RAZAO DO NAO·CUMPRIMENTO DE FORMALIDADES. NA
LINHA DOS PARECERES TÉCNICOS DA CORTE.

VisIOS. cle..· .
Rc,ulvcm os Mmisrros do Tribullal Superior EleílOrai, por

llndnllludude. aprovar. com ressalvas. a prestação de· contas do PPS,
no' lermos do voto do Rélator. que fieufazclldo purte integranté desta
decisão.

Prcsidênciado Exmo. Sr. Ministro Sepúlvcda Pertence. ·Pre-
,entes os Srs. Ministros Ellcn Gracie. Curlos Velloso. Gareia. Vieird.
SálvlO de Figueircdo Tei~eim. ·Costil Porto, Fernando. Ncves c o Dr.
Fhh lo·Giron. Stibprocumdor·Geml E1eitom\.

Sula de Sc'Sõcs do Tribunal Superior· Eleitoral.
Brasília, 6 d" setembro de 200 I.

PUBUCAÇÃÕ DE DECISÕES N' 117,*,l) ;.J:'J;
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Diário daJustiça. -' Seç10 1
RESOLUÇÃO

21"1, PROCESSO ADMINISTRArIVON° •••• ·C~SSE
I,. - DISTRITO FE~ERAL (8•.••• );
·Relator:: Ministro Nelson Jobin:i.
Inm-adll: Secretaria de Informática do TSE.
Ementa.:· . ....
Nonna.~ para uso dos ambienleS de fêdes· Inlmlct, Inlranet e dé
correió eletrOOiCo no âmbito da Justiça Eleitoral.

O TRIBUNAL SUPERIORELIlITORAL,noliso de suas·atribuiçllcs.
RESOLVE expedir.as presentes normasq~regulam a ·"tilização dos .
ambientes de redes Internet, Iil.tranet e de cosreio eJctronico.

cAPffULô J
DO USO DA INFRA·ESTlIIJTURA DE RIlDE

Art. 1° A rede de comunicação de dados da Justiça Il!eitoraí.
composta pelas liBaçilcs entre ·TSIl.e TREs.·JÍClas Iipçõcs entre TREs
e cartórios eleitorais e pelas Iigaçllcs entre TREs e demais escritiSrios
remotos. instalados em cáda estado. tem infra-estrutura de canais de
comunicação privados de uso exclusivo.· . .•.•.......,0 linlco. O·lIso de recursos de eomunicaçlo com-
partilhados com outros órgãos públicos ou privados. devc.obcdccer às
regras definidas pelaComisdo de SellUrança da Justiçá Eleitoral
(Portaria TSE rio 217198) e ser prcviamcnte aprovado pelo Grupo de
Redes de Compula<\orcs da Justiça Eleitoral. .

Art. 1° É considerado ambiente INTRANET Q ambicnte de
redes interno da Justiça Eleitoral, composto pelas redes do TSE.
TREs e cartórios clcitllr'dis,e todo ambiente de ligação cntre estas
redes.

CAPíTULO 11
DO USO'DA INTERNET'

Art. 3° O acesso à INTERNET por Parte dos usuários de
redes de computadores da Justiça Eleitoral deve ser feito.exclusi-
vamente por meio da única 'ligaçâo existente entre a II\iTEKNIlT e O
TSE.

Art. 4° Conexões locaiscom.a I!'ÍJERNET disponíveis nos
TREs não fazcm parte do ambiente de redes. de computadores da
Justiça Eleitoral, devendo ser iso!adas·des(c ..

Parágrafo· único. A detecção de ligações entre .a INTER-
NET e a. rede daJustjçu Eleitoral. ~ r.artir de qualquer TRE, implicará
a desconexão imediata do TRI! da rede. da Justiça EI.eltor~1 até a
solução. do problema identificado.

Art. 5° O acesso à.. INTERNJ:;T épernJitido somente aos
usuários das redes locais do. TSE e dos TJl.Es ..

Art. 6° O acesso à INTERNET é vedado 119Susuários das
redcs dos cartórios clcitorals e demais cscrltõríos remotos .de cada
TRE.(Cenlruis .de.Atcndimcnto ao Eleitor, Serviço de Atendimento ao
Cidadão ctc.). .-

·Parágl'llfo único. E· facultado ao TSE e.a cada TRE udotar
polúica interna -de velo de acesso à INTERNb"T. determinando os
setores que podem ou não acessã- Ia. ..

Art. 7° E vedado O acesso 'aos sites da. INTERNET de
eontcúdo pornogrãfíco ou ofensivo nosdircítos humanos. bem como
nos .de facilidades do tipo chat (bate-papo);

1'1Irág""fo único. Eventuais restrições que venham a ser
cstabclccidns.com relação a outros upos cje·.viie.\· serão comunicadas. a
todos os USuários.

~rt. 8° A execução de dowlÍload"(cópia) de arquivos da.
INTER.NETpode ser passível de priorização conforme o períododo
dia, isto é. podem ser definidos perfodosduránte odía em que- outras
atividades tenham prioridade. diante das ativid""es precípuas da Jus-
tiça Eleitoral.

Art. 9° Os acessos à INTERNET estão passjvéis de .mo-
nitoÍ""dçiíoe ídcntifícação,

çAl'íTULO \li
DO US() DA INTRANET .

Art. 10 O' uso das linhas de comunícação entre os TREs eo
TSE •. bem como entre os TREs e 0~,.eart6rios eleitorais, cdcrnals
escritórios remotos de cada TRE; deve ser monitorado e O tráfego
identificado. devendo ser priorizado o uso, destas Iinhas··par.\.lls ~ti.
vidudc.< prccípuas da JustiçuE.lcilorul •. tais CO'11O·siste~ eJei~orais,
sistemas administmti.\'os c ;tf!ns.,

Ar.t. II'"llliliz~Çã;o da blllida de c~f!lu!,ieação ep!re TRJ;,<é
TSE.deverá utender a critériOS básicos'oo pnoriz;tção·coirillin a iodos
os TREs, sendo.péflnilidos ajusles. confoíiné.a.< necessi.dadc •. apre-
sentadas por cada Rcgiqnal sein, contudo,. inyertcr qualquer· das prio,
ridades definidus.colllo básicas.

Art. H Cabe ao TS.E identific;tr e .ajustar o por!e·de cada
canal.de comunicação. a fim.de adequá-Ioà. dcmand,dden!ificada.

Art. 13 Autiliz!lÇão da bllndu de comunicllÇoo entre 'l'REs e
os cartórios eleitardis. ç·oomó!!s çscri!ódoS re!!JOÍos··dç cada TRE,
deverá atender a critérios básicos dê priorização cOf!lum ~ todoS' os
cartórios elei{p[àis. sendo permitidos .ajustes conforroe âs !lCecSSi-
dades apresentudas por·éad~ Regionalscm. éontudo, .illverfer:<j\llllq"cr
das· prioridade. ••.definidas comç básiea.~.

Art. 14 Os critérios básicos de· priorizaçio aque·g refetcm
os artigos anteriorcs·serãodéfiitidos peloG",jló-de Redes deqn"
putadores, instituído pela. Pórt;liia TSEn°'69/1999.. .

Art. 15 Os critérios básicos de priórizaçio desciviços na
rede,çonexão TREs - TSE, e·éónexão·~ ~·e~.eléi!lJr3is I
demais escritórios íemot~. dévein sei'''tévisadQS.pcri~.pelo·
rSE c pelos TREs.coni oàlixOio do <Jnipo déRcdes de Com-
puta[iores. semI""? ~1Ildo 'J~~.pfflI:!~j~itiy~
prcclpua5 'da"Justtça .Eleitnnol•. " • . . • 1-'

Art. l' A 'iQst'aJ'i"';lIc1, ' y-' ' } ':ç.. '. . - r~ e demais.. . . aç, _,Illl .•.• '~.' _

-_' __ '·C·
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facilídiMles- que utilizcm'arede de.comunicaçio de dados - TSE -
TIlEs e TREs - cartório ·eleitorais _ deve ser previanicnic comunicada
ao adminiitiador <!c:rede ·Ioéal,.

.1 1° O:iltll*to do IIOVO.scrviço.1I9 desempenho..: no custo
de inanutençio da rcr!e deve ser analisado em conjunto peIQ·.TRf:' e
pelO TSE. de ..fonila a·gifantir anJó.dcgradaçi<.l do,deseinpenho da
rede. bem: COlIJO aumcnlO' não previstO nos custos.

. I,1? Caso ncccssArió. dev~ ./lavcr ajuste· da prioridade na.
banda .de' ~niéaçii> de ..acordo 1'001 o ÍIOvo serviço.

A •.•• 17·0 uso da INTRANET deve sei:mónitorado e .0
fr#ego iiJclitifacado.· ..

Art. 1i Para envio de arquivos. - atualiZl!ÇÕCS peri6c!icas.
plICoiés !Ie pioBramãs ele. - doi TREs aos cartórióS eJeilrÍrais, su-
periores 11 ~Mbytes •.deve ser utili~inldia do tipó CD-ROM. evi-
.ta/iOO ·0 USõ Oi rede.. .
. Art. I'Ü$ TRIls devem moniiorar a..conexõcs dos càrtórios
ejeitoraisCOOll'elaçlo ia u,"!P" de.duráÇio.c Com reJaçioaovoliJmê
dedados trailsnii!kIo5. de·Connaa f~ correta rxientaçãosobi'e.o
uso deste_~urso .

CAPhuJ:.OW
DO usooo CORREIOELETRÓNICO

A •.•• 21 OenviólreCcbilJlClltode menSllllCns.paralrja.lNTÉRc
I\!ET. porJ!ICio de correío eletrônico;fli:a·limilado a mensagens com,
no m4ximo.3Mbytes. .

. ........,. IÍJÚC!I. Fica facúltado aosTIrns cstabélecer o
·tamanho m4ximo de mensagens de correio eletrônieo.lNTEIlNETde
acordo com a. política ·Iocalde US() deste serviço; desde que seja
inferior aos 3Mbytes fixados pelo TSE:

A •.•• 11 As mensagens .envi~ebidas para/da I!'/TER-
NET podem. ter arquivos anexados ("allacbadós") com as seguintes
extensões: "JXlC" f ~·.ZIP"·,u.AR,f'· t ".XL5" , ".RAR" , ".TXT'~!
";MDB" , ".GZ" • ".SQL" .

.A •.•• 22 ·E vedado 9. enviólrcccbimcnto ~lÍlCnsagens. via
correio eletrôniêo eomextensõcs diferentes .das especificadas.

"'nilnllo ú~ Em caso de necessidade de enviolréce-
bimenio de mensagens .atrayés de correio eletrônico. com arquivo
anexado que tenha alguma dás extensõesnãopermitidas, o. u~~ário·
deverá comunicar ao adrninistrador de rede local (TRE tl~.T$E), que
toinará providências para a solução dá-necessídade apresentada.

A •.•• 23 É vedado 9 enviolrecebíinento, replicaçãooú en-
caminhamento de mensagens. por meio do correio eletrônico, de
conteúdo, como: piadas, receitas, comércio, Imagens, cartões ele-
(iônicos -dé congratulações, correntes de ajud~ de qualquerespécie c
campanhas de arrecadaçãó de donativos ou de conteüdos nflo re-

-tacíonados às· atividades precípuas da" Justiça 'Eléitõral. .
Pal1Ílf1lfo únko. O uso do correio eletrônico para vcicu-

laçflO· de campanhas internas. de caráter social ou -informativo, -que
eventualmente pos.SUIJIter .contcüdo vedado, pode ser liberado con-
fonne ·aproyação >1os setores. envolvidós. .

.Art. 24 E'vedado o envio, replieaç~o ou encaminhamento de
arquivos anexados em listas de discussão de correio eletrônico ad-
ministrados .pelo TSE e pelos TREs.

PlIl'áantfo únicO. Os casos de exceção; em que for ne-
cessário ocusQ·deste recurso •.devem.serpreviamente comunicados aos
administradores. de 'redes dos tribunais envolvidos.

Art. 25 As respostas àS indagaçiics feitas através delistas de
.discussãode correio eletrônico deveni ser enviadas somente ·30 re-
mCtenic, eyitaQdo a disseminação .desta respós!ll.jJbrltxJa a lista de
discussão, . .. .

Art. 26 O recebimento: de I)1Cnsagens iià }NTERNET deve
ierfiltro parabloqucíó de,SPAM", HOA,X c QUtros:tipos ~ ..mensagens
Indesejãveis, . . .

·••• ÚIf.llfo únlcô,. Os endereços de origem das mensagens
indesejãveis.devem. ser comunicados pelo usuário à administração de
redes do TSe, no endereço spam@ISl: IOybr. para inr;lusão na lista de
cndéreçós' e9IiLm.el(S~geris fjl.tiadas. .. . . ,-

Átt.,Z! Deve scrinclufdo.no SerVicjo~ decorreio.eletrõnico
de/P<U';d·~TIl.RNET;no'TSEe llOS TREs •.uma listade servidores que

. :pqssuem "relay aberto" ~relay configurado de· maneira Imprópria. e
·lnsellúra·.-,"d~ forma anão aceitar mensagens villlfu.s deste tijlO..de
servidores: . ,

PIIJ'ágrafo·:únii:o. A lista de servidores que possuem "relay
aberto" deve ser aluaIi7.a<1.1com ba.'iC·na.~ inforn13çõcs de site,,·.es-
pecializadr>s.nli INTERNET (hilp'llmail:ahI'SI: OQl/rssl).

Art. 28 Os TREs devem ·estabelecer um limite de tarilanho
iJemcQsagens Via cot;Çio ei~trônicodelparu.os cartórios cleitol'"~i•.• e
demais escritórios relllOioS, c.om tamanho. máxi'lI\l' de 3!l9l.'byle.\·,
atendcndo.à.~ mcsll\a~ rcstriçõc~· de ,aneXaÇão ("allachri!Cnt") de ar-
quivos estabclccid:l para_a 1I:'ITERNET: .

"'~l! ÚIIko. Fica 'facultadoa cada TREdecidi~ o·(a-
.mánho máxiriío iJe mensagem r!te.com:ió-eletrônieo· para os éartóri",?
cleitordis (e: demais escritórios relllO!os). ·~té·o!imi!e dc 300Kbytes.
de acordo com a politica .Iocal de uso. deste serviçp, . .

Art. 29 o., nm .•devem·adotar restrições: ào,envio de cor,
.reio eletrôilko nl ·INTRANET. J~imitrndo o. envio 00' metisagen~ Jj\le
incluam arrjuivós anexados -("attacbados") com! as.·Scgúitites· exlcn."
~s:· '.'.~'~. n.ZIP" 1 '\ARJ'" t. '\XLS~",":~AR.~·i·"~TXr'·,-t~.MOBu
'U"GZ"" "u SQ~U -

, '. . .Ait."3t' As ll1!'.\IS!!llCÍlSdeCÓrreiP. êletrôl)ico de/parâ IN·
TERNET sCrIo ~veis de'l!I'1I'i~ (búsca dej,a1avras-c~vc).

. cAPtníw y - .

~rt irós '~~~~~~j:Stabeiecí~
!lCSIa,resoIuçIo-ser30 ~inhal!ols ;IÔÓ·se~competentesdi )Í1i1-
tiçAEltCitoüIpara aiIoçIo-iIM Provjdellé~ Ç'!bfV<;Í!.

-...~~,: t ~~;;~~~;tlil:,v~Ê~~:, "~
·B,ras.~·2 CIl;oulilJirllde. ;V'I_I· (,,,~,~,Í!,'''l ll.1 "~4:
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N° 190, sexta-feira, 19 de outubro de 2001

, Ministro NELSON JOBIM; presidente e relator, Mini~tro
SEPULVEQA PERTENCE, Ministra ELLENGRACIE, Ministro
GARCIA VIEIRA,.Ministro.5ÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA,
Ministro FERNANDO NEVES c o Ministro LUIZ CARLOS MA-
DEIRA. . o'

PUBUC,\ÇÃODE DECISÕES N' 11812001

ACÓRDÃOS

AGRAVO REGIMENTAl; NO AGRAVO DE INsTRUMENTO
N° 2.JZlI - CLASSE 2" - SÃO PAULO (São Paulo).
Rtlator: Ministro ScpúlvedaPertence.
Agravante: Antônio Erasmo Dias,
Advogado: Dr. Gilson José Lins de AJ!lújo e outro.
Ementa:
Agravo regimental em agravo de Instrumente - Interposição após o
tríduo legal.
Agravo não conhecido.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade. em não conhecer doagravorcglmental, nostermos.das
notas taquigrãficas, que ficam fazendo parte integrante desta deci-
são.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim. Presentes
os Srs. Ministros Sepúlvcda Pertence, Ellen Gracie, Garcia Vieira.
Sálvio de Figueiredo Telxeirn, Luiz Carlos Madeira e o Dr; Flávio
Girou, subprocurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do 'Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 30 de agosto de 2001.

~:tW2f.~J':S!~~~.:;r~â:;Id~.s:sond~tASSE 2" - PA-
R<lator: MinistroSepúlveda Pertence.
Agravante: Lair José- Berseh e outra.
Advogado: Dr. Italó Tanakn.Juniorc outros.
Agravados: Diretórios Municipais do·PPlJPSD.
Advogado: Dr. Ataidcs Kist. e outros,

Ementa:
Representação proporcional: empate entre duas legendas na média
relativa à última vaga: desempate a favor da legenda de maior VOe
tação total, não ao candidato mais .idoso: jurisprudência' do TSE.

Vistos. etc.,
Acordam os· ministros do Tribunal Superior Elcltoral; 'por

unanimidade •. em negar provimento 'ao agravo, nos. termos das notas
taquignificas, que ficam fazendo parte integrante desta decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim. Presentes
os Srs. Ministros Sepúlveda 'Pertence, Carlos VeUos'!; Garcia, Vieira,
Bálvio dc Figueiredo Teixeira, Costa Porto, Fernando Neves c o Or.
Geraldo Brindeiro, procurador-geral eleitoral.

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 14 00 agosto de 2001.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
MANDADO DE SEGURANÇA N° 2.914 - CLASSE 14" ó DIS-
TRITO FEDERAl, (Brasília).
Relator: Ministro Sãlvio de Figueiredo Teixeira.
Embargante: Partido Dernocrãtico. Tmbalhista-PDT.
Advogado: Dr, Mareus Felfcius Ayrosa Fémandino de Moraes e
outros. .
Ementa:
DIREITO PROCESSUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRA-
VO INTERNO. PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTIiNCIA. RÉJEIÇAo.

Não existindo omissão, conlmdiçiJO ou obseuridade a ser sanada,
impõe-se a .rcjcição dos declaratórios; que não se prestam ao re-
julgamento da causa, somente lendo efeitos infringentes em casos
excepcionais admitidos pela jurisprudência e pela doutrina.

Vistos, etc.,
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por

unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos-das
notas taquigráficas, que ficam fazendo parte integrante destadeci-
são.

Presidência. do Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim. Presentes
os Srs, Ministros Ellen Gracic, Garcia Vieira, Sálvio de Figueiredo
Teixeira. Costa Porto, Fernando Neves e o Or. Geraldo Brindeiro,
Procurador-Geral Eleitoral.

Sala de S"-ISQçSdo Trib\l!1ª' Superior Eleitoral,
Brasília, 13 de setembro de 2001.

RECURSO ESPt:CIAL ELEITORAL N° 17.683 - CLASSE 22"-
SÃO PAULO (33" Zona - Campinas).

Relator: Ministro Scpúlveda Pertence.
Recorrente: Petterson Prado.
Advogado: Dr, Alessandro Baumgartncr e outros.
Recorrida: Procuradoria Regional. EleitoraVSP.
Emcnnu
Propaganda extemporânea (Lei 9.504/97. art. 36) - Distribuição de
boletim informativo contendo o nome, fotografias- e o cargo-de De-
putado Estadual,
I Au,ência de menção ao pleito municipal futuro ou pretensão elei-
toral.
2. Meros aIos de promoção pcsspal não se confllndçm com pro-
paganda eleitoral (Precedentes: Acórdãos 15.115, 1.704 ç 16.426).
~e.:_urso~c.?nhecido c provido. . .

Diário da JQSliçâ . S!!çJo. 1
Vistos, etc.,
AcOl$ln.os.l1!i!1istros do Trib!Jnal Supcríor ~leitoraJ, por

'unanimidade, em coebécerdo recurso e dar-lbeprovimento, nos ter-
mos das nota.naquigráflCris,que flÇam faZi:rido parte iniegf;lntC d!'sIII
decisão.. ...., ..

Prcsidé'ncia do Exmo. Sr. Ministro Nelsori Jobim. ]lre~ntes
. os Srs. Ministros Sçpúlve~Pertence, Eilen (iraéie, Garéia Vaeira,
Sálvio de Figueiredo Teixeira, Luil, Carlos Madeir,j·e liOr. f'lávio
Giron, suhprocurailor-gerdlcJeiioral.

Sala de sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 30 !leagoSt.9 de 200 I.

~~~~~C~ ~~~~tN° 19.117 - CLASSE 22" -

Relator: Ministro Sepélveda Pertence.
RecOrrente: Rede 21' Comunicaçõcs LIda.
Advopda: Dra. Márcia Cristina Viana e outros.
R..,orreate: José Eduardo Martins Cardozo.
Advopda: Ora. Lucíana Moura AI.varcnga c outros.
lIecorrente: Wadih Jorge Mutran ..
Advopdo: Or. Flávio Venturelli J{elú.
.R..,orrida: Procuradoria Regional EleitoraVSP.
.Brnenta:

t~b~G~~tE~~~l?,RSkc'b"Jf~~~~~~ l'~s~W.~:
CAPU1; E § 3', DA LEI N" 9.504197; 5°. V E VI; 30, VIII; E 220
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ALEGAÇÃO DEDlVERGliN-
CIA JURISPRUDENCIAL.
I.Críticas .à·aé;ãoadministmtiva do governo-são inerentes à atividade
polüica, não configurando propaganda eleitoral (Precedente: acórdão
2.088, de 29.02.00, ReI. Min, Eduardo Ribeiro).
Primeiro recurso não conhecido por ·inexist.entc - falta de instrumento
de mandato - Demais, conhecidos e providos para atastar a multa
imposta. .

Vistos, etc., .
Acordam os. ministros do' Tribunal Superior Eleitoral, por

'unanimidade, em dar provimento aos ·recursos da Rede .21 Comu-
nlcaçõesLtdà. e Josê°EduardoMártillS Cardozo, para-afastar amuUa·
a eles imposta, e não conhecer do. recurso de Wadih Jorge Mutran,
nos termos da. notas !aquigráfica. s, que ficam .fazt:ndcparte integrante
desta decisão.

. I'fcsidênciá do Exmo. S~. Ministro Nelson. Jobim; Presentes
os Srs, Ministros Sepülveda Pertence, Ellen GrolCii:,·Garcia Vieim,
Sálvio de Figueiredo Teixeira, Costa Porto •.Fernando Neves e o Dr,
Gemido Brindeiro procurador-geral eleitoral.

. Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitorál.
Brasília, 13 de setembro 00.200 I.

RECURSO ESPECIAL ELEITORAl; N° 19.J13 - CLASSE 22" -
MINAS GERAIS (1IeIo H~te).

Relator: Ministro Sepélveda Pertence.
RfCOI'reIIte: Itamar Augusto Cauliero Franco.
Advopdo: Or. João Batista·de Oliveira Filho e outros.
Emema:

. Propaganda Eleitoral Irregular (Lei 9.S04I97. art. 37, I 1°)-
Preliminar de ausência de cajlIIcidadc postulatória acólhIda peloan:Slo
regional para não c<lllhccer de recurso interposto por delegado. de partido
que não comprovou em momento opoIÍ\lIlOsua qualidade de advogado.
I. A ausência de prova do mandato. procurátõrio D!iO permile a apli-
cação do preceito do art.13do CPC em graú de recurso (Precedentes
do TSE). .
'2 .. Partido Político - art. 96 da Lei 9.504197 - Necessidade decons-
tituição. de advogadopara inlerposíção 00 recurso perante a. Justiça.
Eleitoral (Precedente: acórdão 2.603).
Recurso. não, conhecido.

Vistos, etc.,
Acordam os ministros do Tribun~ Superior Eleiíoral, por

unanimidade, em não conheécr do recurso, nos lermos das notas
taquígrãílcas, que ficam fazendo parte integrante desia decisão.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim. Presentes
os. Srs, Ministros sepúlveda Pertence, Bllen Gracie, Garcia VaeÚ'\l,
Sálvio de. Figúeifcdo'Teixeira, Cosia Porto, Femandc Neves e o Dr,
Gemido Brindeiro, procuradot-geral eleitoral.

Sala de sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
'Brasília, 21 de agosto.de 2001.

RECURSO ESPECiAL ELEITORAL N° 1'.376 - CLASSÉ no -
SÃÓ·PAULO (323"ZGaa- PlII11ú1la).

Relator: Ministro Femandó Neves.
RecorMte: Qiret6rloMuniciplll do.l'PS.
Advopdo: Df. Albérto Luis Mendonça Rollo- e outros ..
RecorridII: Procuradoria Regional EleitorallSP.
Ementa: - .
Propaganda an.lecipada -Distribuiçi!Ode panfletos -Incidência do~.
37 da Lei n° 9.504197. Preliniiiwés de. i!'Compe~nCia do juiz·e
cerceamento de·defesa ~jeitadas -COIIfiguraçio dejlropaaanda elei-
toral. mesmo quandc' rell\izadi. em período anterioÇ !lO regi •••.• dos
candidatos - Recurso não ~Ido.

Vistos, etc.,
Acordam os minisírosdo Tnliunal Superioc :Eleitoral, ,pór~.unaními-
dade, em não eQllhecer do rccwsó, nos tenilo5 das JioIaStaquigráfIC~,
que flCalD fazendo par1c incepnte desta decislo. .

Presidência dó Exmo. Sr. ,Ministro Nelson Jobim. 'PIesen'leS .
os Srs. Ministros. sepúlveda:~, GaréiaYae~ S61vjO dCFi-
gueiredo Teixeil'a, CosIaPoriC)' FenIanc!o ~Vl;l! c li Or.. Geraldo
Brindeiro, procurador-gemi élCitoral. :.' , ... '., • ' ••

Sala de se~s do:TribunaJ:Súpeno/'Wjtbrai: , ;(' J

'''<l·L ; 'Brísilia.-2~'~~·éIc!·2(lO,;y."!;:1·T:s~ tr,~ .. ..
* - - - - •• - - ••• '--!. -

/SSN 14/5-/588

PUBLlCAÇÃ():DE DECISÕF.sN° llMMí

RESOLUÇÃO

,2I.W -·CONSULTA·No W7 -CLASSE5"-DíSTRlTO FE-
DERAL (BF8IIlIII).· .
ReIater: Ministro seJ!!Ílvcda P!erlence. .
C ••••• te: f-duardOMatarazzo"':'"ClfY' senador da.República. ,

Consulta - Membro do Ministério .Público - Possibilidade de filiação
a partido político e dé' SUacàndidatura a máridalos eletivos' eilijlianto
investido noc!Ü10 enô pleno:exérck:io dá.~·R:spectivas. furiÇõCS:pc-
.rante 'a 'Cónst~WlÇão Federal vigente. (Precedentes do STF: ADln
-1377, ADln 1.•,1 G ADInMG2Oll4);
1. Não há'vedação abSoluta à filiação ~idária do membro do MP
sujeito ao regime de vedaçõcs da ConstItuição; ·no entanto, a fili!iÇão
só se toma Viável uma vez afastado do exercício do.cargo, mediante
.licença,. nos termos da.leí, . .
2.0 registro da candidafuradci membro do Mp, igiJa1mcnte,dependc
de estar ele 'afasiado de seu cargo, nos termos dá lei. .
3. O membro do MP que queira se. filia: é10u concorrer a cargo
eletivo não precisa se exonerar' de suas.atividades, sendo sufiCiente o
afastamento rnedianleliCença. . .' . .
4: As .co~seq~ncias jurídicas do·ffillmbro do:MP quese t!lnba filiado
a partIdo 'polúicc elou que tenha obtido '0 registro de candlllatura sem,

·contudo, ter-se afa5taáo .~viamente· de suas atividades,. mediante
licença, submetem-Se ao crivo do' Poder Judiciário qúarido provocado
oportunamente, nos.termos da lei.
5. Argüiçilo deincónstitueionalidade de Lei Complemcntar'EsladuaJ'
frente ao art. 29, § 3', do·ADCT, ao art. 281, caput e ~grafo.únicó,
.daLC 75/93 -,A falta:.de documentação do seu tcor imjledc a res-
posta. .

Vistos,. etc.,
. . Resolvem os ministros do Tribunal· Superior Eleitoral, por

'unanimidade, w.spondcr·à consulta, nos.termos dó voto do relator, que
fica fazendo ,P.l!I1C integrante. desta decisão.

PreSIdência do-Exmo. Sr. Ministro Nelson Jobim. Presentes
os Srs. Ministros se(lúlvcda Pertence, BllenGracie, 'Garcia: Vieira,
SáI.vio de 'Figúeiredo Teixeira, COsta Porto, Fernando Neves e o Or..
Pauloda Rocha Cameos, vice-prOCurador-gerai eleitoral.

.Sala de .Sessões do Tn'bunalSupcrior Eleitoral.
. Brasllia, 7 de'agosto de 2001. .

PRESIDtNCIA

RESOLUÇÃONt lI, DE 17 DE OUTUBRO DE 2001

Dispõe soI!re- o horário deexpediente dos
~idores do Superior Tribunal de Justiça,
bem como sóbre a .prestação de serviço ex-
·lnícírdinário, de que Iiatam os arts. 61, in-
ciso V. 73 e 74 da.Lei n° 8.112, de 11 de
dezem!Jro del?9Ó.· .

o PRESIDENTE DO SUPERIOR TRiBUNAL DE JUSTI-
ÇA. usando da âtribliiçio que lhe é conferida pelo·ari -.21, inciso XX,
.do .Regimento Interno, .considerando. .0 disposto ~ ans.19; 61,
inciso-V, 73 e 74 da Lei n08.1I2J90,.a1lCrada jlcl;i Lei'no 8.270, de 17
de dezembro de 1991, e téJido em vista adecislo proferida pelo
-Conselbo de Administraçio na sessio realizada em 16 de Oli!Ubrode·
.2001, resolve:

Art. I" O horário·.de funcionamento'do Tribunalpara·aten-
dirricntí>' ao público externo e de expc4i~. dos .servídoees. se" das
12'às 19:boras. .

11° Par:. atendimento de situaçõcs excejx:ionais c tempo-
rárias, eaberá ;10 :Prcsidente do Tribunal, PlJl: ato próprio, fixar ex-
pediente diverso daquele estaM.Jecido ÍlO copilldcsteartigo.

12" Os Gabinetes dos Ministr05 Presidente, Vice-Presidente e
Direior da Revísía, dos démais Ministros e dO Diretor-Geral da se-
t.retariaoo Tribunal' cuínpÍ'i!'ió o horário :estabclec~ por seus ti-
tu.lares. .

13" Em casos excepcionais, dcviilaôlénte jústirICados, oDi-
fetor-Geriil.jloderá autorizar'o fÚJICiOnâÍncnto'dc.Í1niiJadCsem horário
distinto do CSlabe.teeido ncste artigo. '.

Art. 2" O serviÇo extníordináriO prestad<i peloSflervidores do
Superior 'Tribuillll de Justiça sen remunerado llO5 tcimos desta. Re-
SoluÇão. . . . .. .

.Art.. 3" Corisiderar-se-á serviçirextraonlináriQ aquele que ex,·
cedera,iói'Mda de trabalho do servldor,n:ssaIVados ohorário.especial
~!!COf!IIlCn~ dehoi'ários.. . -

Ario 4°0 serviço extraordinário -'.~torizado apenas para .
o·ltendimentQ·de sit~ excepcionaji e 1e~&'I •.,dev~
illSlifICadas. '. . '. •
. II" A· (irestaçio deierviçlJexnwdinário ierá autorizada

pelo Diretor-Geral, a quçm compete ~ a~ldadc.de.sua
n:aiizaçio e a .ituaçiO excepciOnal e IcnIpclrMia,de qile trata 0.11I1 •.74
da·Lei'n° 8.112190. . .

. ' 12"Somentc será alitoritada a'~ dcaerviçoextraór-
dináriO aoS serVidores ocIipantes de CllJO efétivo c dcfuaçio co-
'missionada ~ oillvel FC-OS. ." .

Art. se·A autõrizaçio.dc· quC'traIa ci·artiiO-anterior cstari
c:oniIicíoriada • disjJonibilidlldÇ. ~ ....noo tiniedicia pela
~io, aCllJO do titular .da ~illlereSiilda, da justi- .
f1c:ativada necessidade do, serviço e~~. ~. da
relaçio nominal ti .sea-idom. .• 9.exee-to, ,sOb ..' de in-..••.•'_-=.l,"'" ''''''-'J;>'''-{~]~' 1';.'" .'.' peoa

_~I~~'"\ •..••~ • "I !:::n..•..#.! •. ~ _ !..~;~~I•.~...~ •. i: _.,.\. .
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